
 

 

 

 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 014/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 008/2024 

    REGISTRO DE PREÇO 01/2024 

 

LOCAL: PORTAL: BOLSA NACIONAL DE COMPRAS – BNC: www.bnc.org.br  

SISTEMA ELETRÔNICO UTILIZADO: BOLSA NACIONAL DE COMPRAS  

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: DAS 09:00 HORAS DO DIA 20/06/2024 ATÉ ÀS 

09:00 HORAS DO DIA 03/07/2024.  

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: ÀS 10:00 HORAS DO DIA 03/07/2024.  

MODO DE DISPUTA: ABERTO  

REFERÊNCIA DE TEMPO: HORÁRIO DE BRASÍLIA  

 

 

O Município de Capoeiras, por meio de seu Pregoeiro, Maria Lucia Teixeira da Costa 

instituído pela Portaria n° 002/2024, comunica aos interessados que fará realizar licitação do 

tipo MENOR PREÇO POR ITEM, sob a modalidade de Pregão, nos termos da Lei Federal 

Nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto Nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, da Lei 

Complementar Nº 123, de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar Nº 147, de 7 de agosto 

de 2014, aplicando-se, subsidiariamente, no que couberem, as disposições da Lei Federal nº 

8.666/93 e atualizações. 

 

Este edital apresenta tratamento diferenciado para Microempresas - ME, Empresas de Pequeno 

_Porte - EPP e Microempreendedores Individuais – MEI e demais, com base na lei 

complementar n° 123/2006 (redação alterada pela lei complementar nº 147/2014). 

 

JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DA MODALIDADE E CRITÉRIO DE 

JULGAMENTO: 

Justifica-se a necessidade de realizar PREGÃO ELETRÔNICO, em face das peculiaridades da 

contratação, decorrentes da necessidade de serem realizadas gestões imediatas e a oportunidade 

do contato direto entre administração e fornecedor, trata-se o objeto desta, de bem de uso 

comum. 

 

I – OBJETO 

 

1.1.  Formação de Registro de Preços para eventual e futura aquisição de materiais elétricos para 

manutenção da rede de iluminação pública do Município de Capoeiras - PE, conforme 

condições e especificações constantes no termo de referência. 

  

1.2. Integram o presente edital os seguintes anexos: 

• Termo de Referência - Descrição do Objeto (Anexo I); 

• Declaração de inexistência de fatos impeditivos; (Anexo II); 

• Declaração de que não emprega menor (Anexo III); 

• Declaração de cumprimento dos requisitos habilitatórios (Anexo IV); 

• Minuta da Ata de Registro de Preço (Anexo V) 

• Minuta de Contrato (Anexo VI) 

 

II - CONDIÇÕES GERAIS PARA PARTICIPAÇÃO 



 

 

2.1. - Poderão participar desta Licitação os interessados que atenderem a todas as exigências 

constantes deste Edital e seus anexos, inclusive quanto aos documentos de habilitação e 

proposta de preços. 

2.2. - Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a 

documentação por ela exigida para respectivo cadastramento junto à Bolsa Nacional de 

Compras. 

2.3. - É vedada a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos de empresas. 

2.4. - Não poderá participar da licitação a empresa que estiver sido declarada inidônea por órgão 

ou entidade da administração pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou Distrito 

Federal ou que esteja cumprindo período de suspensão no âmbito da administração municipal. 

2.5. - O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à 

Bolsa Nacional de Compras, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o 

fechamento do recebimento das propostas. 

2.6. - O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes 

documentos: 

a) Instrumento particular de mandato outorgando à corretora associada, por meio de seu 

operador devidamente credenciado junto à Bolsa, poderes específicos de sua representação 

no pregão, conforme modelo fornecido pela Bolsa Nacional de Compras; 

b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências de 

habilitação previstas no Edital, conforme modelo fornecido pela Bolsa Nacional de 

Compras; 

2.7. O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante participante do 

certame, que pagará a Bolsa Nacional de Compras, provedora do sistema eletrônico, o 

equivalente ao plano definido pela Bolsa Nacional de Compras e contratado pelo licitante, a 

título de taxa pela utilização dos recursos de tecnologia da informação, em conformidade com 

o regulamento operacional da BNC – Bolsa Nacional de Compras. 

2.8. As microempresas e empresas de pequeno porte que desejarem obter os benefícios 

atribuídos pela Lei Complementar 123/2006, de 15/12/2006, deverão pleitear o mesmo de 

acordo com os ditames daquele diploma legal. 

2.9. Não poderão participar os interessados que se encontrem sob falência, concordata, concurso 

de credores, dissolução ou liquidação, as empresas estrangeiras que não funcionem no país e 

aqueles que tenham sido declarados inidôneos ou que estejam cumprindo suspensão do direito 

de licitar ou contratar com a Administração, conforme inciso III do art. 87 da Lei 8.666/93. 

2.10. Também não será permitida a participação de consórcio de empresas, qualquer que seja 

sua forma de constituição; 

2.11. A participação no presente certame implica no reconhecimento quanto a inexistência 

de qualquer fato impeditivo para participar em licitações, bem como celebrar contratos 

com a administração pública. 

2.12. - A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da senha 

pessoal e intransferível do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias) e 

subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema 

eletrônico, observados data e horário limite estabelecido. 

2.13. - Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu 

representante; 

2.14. - O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 



 

 

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

2.15. - Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível 

com o objeto desta licitação. 

2.16. - Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 

porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, 

para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual 

- MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

2.17. - Não poderão participar desta licitação os interessados: 

2.17.1 - Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma 

da legislação vigente; 

2.17.2 - Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.17.3 - Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 

para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.17.4 - Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 

2.17.5 - Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 

2.18. - Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida ou 

através de uma empresa associada ou pelos telefones: Pinhais/PR (41) 3557-2301, ou através 

da Bolsa Nacional de Compras ou pelo e-mail contato@bnc.org.br. 

 

III – CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES DA BOLSA NACIONAL DE 

COMPRAS 

3.1. - As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do 

instrumento de mandato previsto no item 2.7“a”, com firma reconhecida, operador devidamente 

credenciado em qualquer empresa associada à Bolsa Nacional de Compras, atribuindo poderes 

para formular lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no site: 

bnccompras.com. 

3.2. - A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta 

ou através de empresas associadas à BNC – Bolsa Nacional de Compras, a qual deverá 

manifestar, por meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno 

conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. 

3.3. - O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e 

lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição 

de senha privativa. 

3.4. - A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer 

pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da 

BNC - Bolsa Nacional de Compras. 

3.5. - É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em 

qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BNC – Bolsa 

Nacional de Compras a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da 

senha, ainda que por terceiros. 

3.6. - O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico 

implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para 

realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 

 

IV - APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1. - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente 

com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto 



 

 

ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para o fim do recebimento das propostas, 

quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

4.2. - O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

4.3. - As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do 

art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

4.4. - Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

4.5. - Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

4.6. - Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 

julgamento da proposta. 

4.7. - Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 

somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 

encerramento do envio de lances. 

 

V - PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.1. - O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 

dos seguintes campos: 

5.1.1 - Valor unitário 

5.1.2 - Marca; 

5.1.3 - Fabricante; 

5.2. - Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

5.3. - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente no fornecimento dos bens. 

5.4. - Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.5. - O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 

data de sua apresentação. 

5.6. - O licitante deverá declarar, para cada item, em campo próprio do sistema BNC, se o 

produto ofertado é manufaturado nacional beneficiado por um dos critérios de margem de 

preferência indicados no Termo de Referência. 

5.7. - Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

5.7.1 - O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o devido 

processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das 

medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 

Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada 

ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento 

por sobre preço na execução do contrato. 

5.8. - PARA FORMATAÇÃO DOS PREÇOS, DEVERÃO SER CONSIDERADOS AS 

DESCRIÇÕESCOMPLETAS DESTE EDITAL (ANEXO I). NO SISTEMA AS 

DESCRIÇÕES SÃO REDUZIDAS E SIMPLIFICADAS; 

 



 

 

VI - ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃODE LANCES 

6.1. - A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2. - O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 

não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 

insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

6.2.1. -Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

6.2.2. -A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

6.2.3. -A classificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

6.3. - O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

6.4. - O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

6.5. - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro. 

6.5.1. -O lance deverá ser ofertado pelo valor global do ITEM. 

6.6. - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.7. - O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema. 

6.8. - O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação 

aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser 

de R$ 0,01 (um centavo de real). 

6.9. - Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, 

em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.10. - A etapa de envio de lances na sessão pública durará dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão. 

6.10.1. - A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata o item anterior, 

será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 

período de prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários. 

6.11. - Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida no itens anteriores, a sessão 

pública será encerrada automaticamente. 

6.11.1.Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, nos termos do 

disposto no 6.10, o pregoeiro poderá, assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício 

da etapa de envio de lances, em prol da consecução do melhor preço disposto no parágrafo 

único do art. 7º do Decreto nº 10.024/2019, mediante justificativa. 

6.12. - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar. 

6.13. - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 

do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

6.14. - No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

6.15. - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior 

a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e 



 

 

quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico 

utilizado para divulgação. 

6.16. - O Critério de julgamento adotado será o “Menor preço”, conforme definido neste Edital 

e seus anexos. 

6.17. - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.18. - Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao 

produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas 

que fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento. 

6.19. - A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de 

classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de 

lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

6.20. - Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, 

aos bens produzidos: 

a) no país; 

b) por empresas brasileiras; 

c) por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

d) por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras 

de acessibilidade previstas na legislação. 

6.21. - Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre 

as propostas empatadas. 

6.22 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, 

pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para 

que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas 

neste Edital. 

6.22.1. - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

6.22.2. - O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 horas 

(duas horas), envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 

realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

6.23. - Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

 

VII - DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

7.1. - Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 

máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no 

parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019. 

7.2. - O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta, 

os percentuais das contribuições previstas no art. 176 da Instrução Normativa RFB n. 971, de 

2009, em razão do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de desclassificação. 

7.3. - Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao 

preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço 

manifestamente inexeqüível. 

7.3.1. - Considera-se inexeqüível a proposta que apresente preços global ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários 

de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação 

não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 



 

 

instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à 

totalidade da remuneração. 

7.4. - Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exeqüibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 

fundamentam a suspeita; 

7.5. - Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 

reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

7.6. - O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital 

complementar, sistema, no prazo de 02 (duas) horas sob pena de não aceitação da 

proposta. 

7.7. - O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e 

justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 

7.7.1. - Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 

contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, 

fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, 

folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio 

e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema 

eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

7.7.2. - Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a 

padrões de qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos 

subitens acima, o Pregoeiro exigirá que o licitante classificado em primeiro lugar apresente 

amostra, sob pena de não aceitação da proposta, no local a ser indicado e dentro de 03 (três) 

dias úteis contados da solicitação. 

7.8. - Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou 

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

7.9. - Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data 

e horário para a sua continuidade. 

7.10. - O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 

licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor 

preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

7.10.1. - Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

7.10.2. - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

7.11. - Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação 

do licitante, observado o disposto neste Edital. 

7.12. - Constatado o atendimento pleno às exigências fixadas no edital, o licitante será declarado 

vencedor.  

7.13. - A contratação formalizar-se-á mediante assinatura da Ata de Registro de Preços, 

observadas as cláusulas e condições deste edital e da proposta vencedora. 

 

VIII - DA HABILITAÇÃO 

8.1. - Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

8.1.1 - NConsulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 

(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/). 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/


 

 

8.1.2 - A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também 

de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre 

as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 

proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 

qual seja sócio majoritário. 

8.1.2.1 - Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por 

parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

8.1.2.2 - A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, 

linhas de PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E AQUISIÇÃO similares, dentre outros. 

8.1.2.3 O licitante será convocado para manifestação previamente à sua 

desclassificação. 

8.1.3 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, 

por falta de condição de participação. 

8.1.4 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 

ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 

2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

8.1.5 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 

convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 horas (duas 

horas) sob pena de inabilitação. 

8.1.6 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 

diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

8.1.7 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, 

e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 

aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos 

somente em nome da matriz. 

8.1.8 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 

centralização do recolhimento dessas contribuições. 

 

8.2 DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA HABILITAÇÃO 

 

8.2.1 - HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

a) cédula de identidade, quando for o caso; 

b) atos constitutivos, Estatuto ou Contrato Social, em vigor, devidamente registrado na 

forma da lei (dispensada apresentação se o mesmo foi apresentado no credenciamento); 

c) no caso de sociedade por ações e sociedades comerciais, os documentos deverão ser 

apresentados acompanhados de documentos de eleição de seus administradores 

(dispensada apresentação se o mesmo foi apresentado no credenciamento); 

d) registro comercial, no caso de empresa individual, perante a Junta Comercial, da sede 

ou domicílio da Licitante (dispensada apresentação se o mesmo foi apresentado no 

credenciamento); 

e) no caso de sociedades civis, inscrição do ato constitutivo, acompanhado de documentos 

de eleição de seus administradores (dispensada apresentação se o mesmo foi apresentado 

no credenciamento); 

f) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 

órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 



 

 

g) CERTIDÃO SIMPLIFICADA DA JUNTA COMERCIAL, ou do CARTÓRIO DE 

REGISTRO CIVIL (conforme o caso) emitida dentro do período correspondente aos 60 

(sessenta) dias anteriores à data prevista para o recebimento dos envelopes, sob pena de 

não aceitabilidade. 

 

8.2.2 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

a) Pelo menos um atestado de capacidade técnica que comprove a execução do objeto 

compatível e pertinente com o objeto deste Edital, no percentual não inferior a 20% 

(vinte por cento) do quantitativo licitado, em papel timbrado, fornecido por pessoa jurídica 

de direito público ou privado; 

a.1) Somente serão aceito (s) atestado (s) firmados em papel timbrado da pessoa jurídica 

de direito público ou privado, assinado pelo responsável que o expediu com as seguintes 

indicações:  

• Razão Social;  

• CNPJ;  

• Indicação do respectivo cargo ou função de quem o expediu.  

• Comprovação de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e 

prazos com o objeto da licitação. 

• MEMÓRIA FOTOGRÁFICA DA SEDE DA EMPRESA, PARA FINS DE 

DILIGÊNCIA. 

 

8.2.3 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

8.2.3.1 - Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da 

pessoa jurídica. 

8.2.3.2 - As licitantes sediadas em outras comarcas do Estado de Pernambuco, que não a 

de CAPOEIRAS, e em outros Estados da Federação, deverão apresentar, juntamente com 

as certidões negativas exigidas, declaração passada pelo foro de sua sede, indicando quais 

os Cartórios ou Ofícios de Registro que controlam a distribuição de falência e concordata 

e emissões das 1° e 2° estancias inclusive as respectivas certidões emitidas por meios 

eletrônicos: exemplo www.tjpe.com.br 

8.2.3.3 - Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já 

exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da 

empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 

atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de 

apresentação da proposta; 

8.2.3.4 No caso de AQUISIÇÃO de bens para pronta entrega, não será exigido da licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação de balanço 

patrimonial do último exercício financeiro. (Art. 3º do Decreto nº 8.538, de 2015); 

8.2.3.5 No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 

apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de 

existência da sociedade; 

8.2.3.6 É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato 

social/estatuto social. 

8.2.3.7 Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser 

acompanhados da última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da 

Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não 

foi exigida pelo órgão fiscalizador; 

http://www.tjpe.com.br/


 

 

8.2.3.8 A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante 

obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente 

(LC), superiores a 1 (um) resultantes da aplicação das fórmulas: 

LG = 

Ativo Circulante + Realizável a 

Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não 

Circulante 

 

SG = 

Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não 

Circulante 

 

LC = 
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

8.2.3.9 As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer 

dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 

deverão comprovar, considerados os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade 

competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do 

valor estimado da contratação ou do item pertinente.  

✓ Justificativa: Os referidos índices, que indicam o nível de solvência e liquidez, 

são suficientes para a avaliação da situação financeira das empresas, no que se refere aos 

demonstrativos sujeitos à análise econômico-financeira (Balanço Patrimonial e 

Demonstração de resultado de Exercício). Desse modo, com base nos índices retro 

mencionados, poderá ser avaliada a situação financeira da empresa, objetivando comprovar 

a sua capacidade de saldar os compromissos decorrentes de futuras contratações. 

8.2.3.10 O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 

auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 

2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 

municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do 

último exercício. 

8.2.3.11 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista 

não impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte 

seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

8.2.3.12 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente 

posterior à fase de habilitação. 

8.2.3.13 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma 

restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no 

prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O 

prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando 

requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

8.2.3.14 A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem 

anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste 

Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de 

pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e 

trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.  

8.2.3.15 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos 

exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para 

a continuidade da mesma. 



 

 

8.2.3.16 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 

estabelecido neste Edital. 

8.2.3.17 Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, 

em havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 

empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina 

antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

8.2.3.18 O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo 

em outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, 

isto é, somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver 

concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das 

sanções cabíveis. 

8.2.3.19 Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a 

inabilitação recairá sobre o (s) item (ns) de menor (es) valor (es) cuja retirada (s) seja (m) 

suficiente (s) para a habilitação do licitante nos remanescentes. 

8.2.3.20 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, 

o licitante será declarado vencedor. 

 

8.2.4 - REGULARIDADE FISCAL E PREVIDENCIÁRIA: 

a) Certificado de Registro no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), expedido 

pela Receita Federal ou no Cadastro de Pessoas Físicas da mesma entidade (CPF), se a 

empresa é individual; 

b) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e Prova de regularidade relativa à 

Seguridade Social, mediante apresentação de Certidão Negativa de Débitos Relativos aos 

Tributos Federais e à Dívida Ativa da União expedida pela Secretaria da Receita Federal e 

pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional; 

c) Certificado de Regularidade de Situação - CRS, relativo ao FGTS, emitido pela Caixa 

Econômica Federal; 

d) Certidão Negativa da Fazenda Estadual; 

e) Certidão Negativa de Débitos do Município sede da empresa. 

f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas emitida pela Justiça do Trabalho de acordo 

com a Lei 12.440 de 07 de julho de 2011. 

g) declaração de que não possui em seu quadro de pessoal atuando em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre, menores de 18 (dezoito) anos e de qualquer trabalho menores de 16 

(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos (CF, Art. 7º, 

inciso XXXIII, c/c a Lei nº 9.854/99) (Anexo III); 

h) Declaração impressa em papel timbrado e subscrita pelo representante legal da licitante, 

assegurando a inexistência de impedimento legal para licitar ou contratar com a 

administração, conforme modelo sugerido no Anexo II; 

8.3. - Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa 

ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que 

tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser 

prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo 

licitante, mediante apresentação de justificativa. 

8.4. - Não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 

classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 



 

 

cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o 

mesmo prazo para regularização. 

8.5. - Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

8.6. - Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 

Edital. 

8.7. - Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 

declarado vencedor. 

 

IX - DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

9.1. - A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 2 

horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

9.1.1 - Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 

emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais 

rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

9.1.2 - Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para 

fins de pagamento. 

9.2. - A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 

decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

9.2.1. - Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, 

tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

9.3. - Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 

algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 

9.3.1. -Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 

primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por 

extenso, prevalecerão estes últimos. 

9.4. - A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 

conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de 

um resultado, sob pena de desclassificação. 

9.5. - A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 

aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta 

de outro licitante. 

9.6. - As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 

complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

 

X - DOS RECURSOS 

10.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o 

prazo de no máximo 30 (trinta) minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de 

recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e 

por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

10.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência 

de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 

fundamentadamente. 

10.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará 

as condições de admissibilidade do recurso. 

10.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer 

importará a decadência desse direito. 



 

 

10.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias 

para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, 

intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em 

outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 

assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

10.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

10.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 

constante neste Edital. 

 

XI - DAS PENALIDADES 

11.1. Quem, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não retirar o empenho, 

deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o 

retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução 

do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal ficará impedido de licitar 

e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado nos 

sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4º da Lei 

10.520/2002 , pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e 

das demais cominações legais. 

11.2. Outras Penalidades: o atraso injustificado na entrega do objeto sujeitará o fornecedor às 

penalidades previstas no Art. 86 e 87 da Lei 8666/93, que será: 

a) multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado; 

b) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

11.3. A convocação para a retirada da Nota de Empenho, caso se fizer necessário, será feita 

mediante publicação no DOM/PE (Diário Oficial dos Municípios de Pernambuco) no seguinte 

endereço eletrônico: www.diariomunicipal.com.br/amupe/. O DOM/PE é o órgão oficial da 

Prefeitura de Capoeiras para publicações legais. 

11.4. Todas as penalidades, bem como notificações, serão publicadas no DOM/PE que é o órgão 

oficial da Prefeitura de Capoeiras para publicações legais. 

 

XII – DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

12.1. - A impugnação será aceita preferencialmente pelo endereço: bnccompras.com, clicando 

em acesso ao público, ou por e-mail. 

12.2. - Não serão conhecidos às impugnações e os recursos apresentados fora do prazo legal 

e/ou subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo 

para responder pelo proponente. 

12.3. - Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para abertura da sessão pública, qualquer 

interessado poderá impugnar ou solicitar esclarecimentos em relação a este ato convocatório. 

12.4. - O pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste edital e seus anexos, 

emitirá sua decisão no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da data de recebimento da 

impugnação. 

12.5. - Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame. 

12.6. - Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados 

ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, 

exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 

12.7. - O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, 

contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos 

responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 

http://www.diariomunicipal.com.br/amupe


 

 

12.8. - As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

12.9. - A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

12.10. - As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão 

os participantes e a administração. 

12.11. - As Impugnações, Esclarecimentos e os recursos deverão ser enviados em duas vias. 

Uma via original deverá ser encaminhada para a Prefeitura Municipal de Capoeiras, 

Departamento de Licitações. Esta via deverá estar preferencialmente em papel tamanho A4 

timbrado com o nome da empresa, as razões do recurso e assinatura do representante legal para 

que possa ser anexada no processo. Junto com este documento original, deverá ser enviado 

também uma cópia por e-mail (cplpmc@hotmail.com.br) para que seja possível a publicação 

on-line das razões do recurso interposto e a decisão cabida a este. 

 

XIII. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do 

Pregoeiro, caso não haja interposição recurso, ou pela autoridade competente, após a regular 

decisão dos recursos apresentados. 

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente homologará o procedimento licitatório. 

 

XIV. DO REGISTRO DE PREÇOS/CONTRATAÇÃO 

14.1. Após homologado o resultado desta licitação, a PMC convocará o proponente vencedor 

para a assinatura da Ata de Registro de Preços e, posteriormente, quando da solicitação do 

objeto para retirada da Nota de Empenho. 

14.2 A convocação de que trata o item anterior deverá ser atendida no prazo máximo de 3 

(três) dias, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 

edital. 

14.3 Ao assinar a Ata de Registro de Preços a empresa adjudicatária obriga-se a fornecer, à 

PMC, o objeto que lhe foi adjudicado, conforme especificações e condições contidas neste 

edital, em seus anexos e também na proposta apresentada, prevalecendo, no caso de 

divergência, as especificações e condições do edital. 

14.4. É facultado à PMC, quando o proponente vencedor não apresentar situação regular no 

ato da assinatura da ata de registro de preços ou recusar-se a assiná-la ou a retirar a nota de 

empenho no prazo e nas condições estabelecidas, convocar os licitantes remanescentes, na 

ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo, ou revogar a licitação, independentemente 

das sanções previstas neste edital. 

14.5 A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, e durante sua vigência, 

poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração que não tenha participado 

do certame licitatório, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, nos termos da legislação 

vigente. 

14.6 Os órgãos e entidades que não participarem do registro de preços, quando desejarem 

fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu interesse junto ao órgão 

gerenciador da Ata, no caso a PMC, para que este indique os possíveis fornecedores e 

respectivos preços a serem praticados, obedecida a ordem de classificação. 

14.7 Manifestado o interesse de uso da Ata por outros órgãos ou entidades que não 

participaram do certame, caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de registro de preços, 

observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, 

independentemente dos quantitativos registrados em Ata, desde que este fornecimento não 

prejudique as obrigações anteriormente assumidas. 



 

 

14.8. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere o subitem 12.7 não poderão 

exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos registrados na Ata de Registro 

de Preços. 

14.9. Se o proponente vencedor não apresentar situação regular na assinatura da Ata de 

Registro de Preços ou, nos termos do inciso XXIII do artigo 4º da Lei nº 10.520, de 17.07.2002, 

se recusar a assinar a respectiva Ata de Registro de Preços, poderá ser convocado outro licitante, 

na ordem de classificação, examinando-se sua última oferta válida e verificando-se a 

aceitabilidade, procedendo-se à habilitação, e assim sucessivamente até a apuração de uma 

proposta que atenda ao edital, hipótese em que o licitante será declarado vencedor, sem prejuízo 

de aplicação das sanções cabíveis. 

14.10. Na hipótese do subitem anterior, o pregoeiro poderá negociar diretamente com o 

proponente para que seja obtido preço melhor. 

14.11 A recusa injustificada do(s) licitante(s) vencedor(es) em assinar o contrato ou receber a 

Nota de Empenho, conforme o caso, dentro do prazo estabelecido, sujeitará o(s) mesmo(s) às 

penalidades previstas no item 11 deste Edital. 

14.12  O licitante vencedor só poderá ser remunerado, na forma prevista na Nota de Empenho 

e neste Edital, se estiver regularmente inscrito no CADASTRO DE EMPRESAS da PMC. 

14.13 O licitante vencedor providenciará sua inscrição no CADASTRO DE EMPRESAS da 

PMC, junto à CPL Municipal de Capoeiras, aonde estarão disponibilizadas todas as 

informações necessárias. 

 

XV - FORNECIMENTO 

15.1. O objeto da presente licitação deverá ser entregue, conforme Termo de Referência (Anexo 

I), no prazo máximo de até 05 (cinco) dias, no local definido pelo setor demandante. 

 

XVI - PAGAMENTO 

16.1. O pagamento à empresa a ser contratada será efetuado em até 30 dias, após a entrega do 

objeto, desde que estejam de acordo com as especificações descritas no Termo de Referência, 

mediante apresentação de Nota Fiscal que deverá ser emitida em nome da PREFEITURA 

MUNICIPAL DE CAPOEIRAS CNPJ 11.256.088/0001-23, juntamente com a Prova de 

regularidade para com a Fazenda Federal e Prova de regularidade relativa à Seguridade Social, 

ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e Prova de Inexistência de Débitos 

Inadimplidos Perante a Justiça do Trabalho, demonstrando situação regular no cumprimento 

dos encargos sociais instituídos por lei. As notas e documentos fiscais deverão ser protocolados 

no Setor de Protocolo da Prefeitura. 

16.2. Deverá constar obrigatoriamente nas notas fiscais o número da licitação e nº. do contrato.  

16.3. Os valores das notas fiscais deverão ser os mesmos consignados nas autorizações de 

fornecimento/empenhos, para liberação do respectivo pagamento. Em caso de divergência, o 

fornecedor deverá substituir a nota no prazo 24(vinte e quatro) horas. A Nota fiscal deverá vir 

acompanhada das respectivas requisições emitidas pela Secretaria Municipal a qual está lotado 

o veículo. 

16.4. As Notas Fiscais/Faturas correspondentes serão discriminativas, devendo não apresentar 

rasuras e/ou entrelinhas e estar de acordo com o Protocolo ICMS 42, de 03 de julho de 2009 

(emitir Nota Fiscal Eletrônica – NF-e, modelo 55, independentemente da atividade econômica 

exercida). 

16.5. Os pagamentos não realizados dentro do prazo, motivados pela empresa a ser contratada, 

não serão geradores de direito a reajustamento de preços ou a atualização monetária. 

16.6.Os preços serão irreajustáveis, podendo justificadamente, sofrer reequilíbrio econômico 

financeiro, para restabelecer o preço de mercado; 

 



 

 

XVII - DA DOTAÇÃO 

17. As despesas que por ventura venham a ser contraídas decorrentes do objeto deste Pregão 

correrão à conta dos recursos orçamentários para o exercício de 2024. 

 
Poder: 02 - Poder Executivo 

Órgão: 02.08- SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS 

Unidade 02.08.00 - SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS 

Programa/Atividade: 15.122.1501.2047.0000 - Manutenção das Atividades Gerais da Secretaria de Obras e Serviços Urbanos 

Elemento de Despesa 3.3.90.30.00 Material de Consumo 

 

 

XVIII - RECEBIMENTO 

18.1. O objeto da presente licitação será recebido nos termos do Art. 73, da lei 8.666/93. 

 

XIX - FISCALIZAÇÃO 

19.1. Para a fiscalização do objeto desta licitação, o Município designará servidor na forma do 

artigo 67, da Lei nº. 8.666, de 21.06.93, que deverá promover todas as ações necessárias ao fiel 

cumprimento das condições estipuladas no Contrato, e ainda: 

a) propor ao órgão competente pela instrução, a aplicação das penalidades previstas neste 

contrato e na legislação, no caso de constatar irregularidade cometida pela 

CONTRATADA; 

b) encaminhar o fato à deliberação superior para a adoção das medidas corretivas e 

punitivas aplicáveis, no caso de haver indícios de apropriação indébita e de prejuízo ao 

erário. 

19.2. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA, pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de ação 

ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos. 

19.3. A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização da CONTRATANTE, não elide nem 

diminui a responsabilidade da empresa CONTRATADA quanto ao cumprimento das 

obrigações pactuadas entre as partes. 

 

XX - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

20.1 Entregar o(s) item(ns) atendendo rigorosamente as especificações estabelecidas no Termo 

de Referência: 

20.1.1 Substituir os produtos que não forem aceitos pelo órgão requisitante, no prazo 

máximo de 24 horas após o recebimento da comunicação; 

20.1.2 Manter durante toda a vigência contratual o mesmo padrão de qualidade dos 

produtos indicados em sua proposta; 

20.1.3 Responsabilizar-se por quaisquer danos ou prejuízos causados ao patrimônio do 

Município de Capoeiras - PE ou a terceiros, oriundo da contratação que se sucederá, 

ficando obrigada a substituir, reparar ou reembolsar os referidos danos ou prejuízos, com 

a urgência requerida;  

20.1.4 Cumprir rigorosamente os prazos estabelecidos conforme especificado no Termo de 

Referência e no instrumento contratual, sujeitando-se às penas e multas estabelecidas, além 

das aplicações daquelas previstas no Art. 81 da Lei nº 8.666/93, e alterações posteriores. 

 

XXI - FRAUDE E CORRUPÇÃO 

21.1 – A licitante e/ou a futura contratada devem observar e fazer observar o mais alto padrão 

de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

21.1.1 - Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 



 

 

a) “Prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 

qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo 

de licitação ou na execução de contrato; 

b) “Prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de 

influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) “Prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 

licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, 

visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) “Prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 

pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório 

ou afetar a execução do contrato; 

e) “Prática obstrutiva”: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou 

fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o 

objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista, deste Edital 

e atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo 

financeiro multilateral promover inspeção. 

21.2 - Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 

mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou 

pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, 

para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o 

envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, 

fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um 

contrato financiado pelo organismo. 

21.3 - Considerando os propósitos dos itens acima, a licitante e/ou a futura contratada concorda 

e autoriza que, o Município, e/ou na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou 

integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, 

permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam 

inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros 

relacionados à licitação e à execução do contrato. 

 

XXII - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

22.1. O presente edital e anexos estão disponibilizados na Comissão Permanente de Licitação, 

da Prefeitura Municipal de Capoeiras. 

22.2. Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração de proposta e/ou 

apresentação de documentação relativa ao presente certame. 

22.3. A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo o Prefeito, 

autoridade competente, revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, 

derivadas de fato superveniente comprovado ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por 

provocação mediante ato escrito e fundamentado disponibilizado no sistema para conhecimento 

dos participantes da licitação. O pregoeiro poderá, ainda, prorrogar, a qualquer tempo, os prazos 

para recebimento das propostas ou para sua abertura. 

22.4.A critério da Administração, o item poderá ter seu registro cancelado por ser considerado 

economicamente desequilibrado, em função de significativa variação de mercado. 

22.5. O objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões, conforme previsto 

no Parágrafo 1º, Art. 65, Lei nº 8.666/93 e Parágrafo 2º, Inciso II, Art. 65, Lei nº 9648/98. 

22.6. O Pregoeiro, no interesse da Administração, poderá relevar omissões puramente formais 

observadas na documentação e proposta, desde que não contrariem a legislação vigente e não 

comprometam a lisura da licitação, sendo possível a promoção de diligência destinada a 

esclarecer ou a complementar a instrução do processo. 



 

 

22.7. Transcorrido o prazo recursal e decidido os recursos eventualmente interpostos, será o 

resultado da licitação submetido ao Chefe do Poder Executivo para o procedimento de 

homologação. 

22.8. Independente de declaração expressa, a simples participação nesta licitação implica em 

aceitação plena das condições estipuladas neste Edital, decaindo do direito de impugnar os seus 

termos o licitante que, tendo-o aceito sem objeção, vier, após o julgamento desfavorável, 

apresentar falhas e irregularidades que o viciem. 

22.9. O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta do licitante vencedor, farão parte 

integrante da contratação, independentemente de transcrição. 

22.10. É facultado o Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação: 

a) A promoção de diligência a esclarecer ou complementar a instrução do Processo, vedada 

à inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão 

pública; 

b) Convocar os licitantes para quaisquer esclarecimentos porventura necessários ao 

entendimento de suas propostas. 

22.11. O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e ou 

documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

22.12. Após apresentação da proposta, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo justo 

decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 

22.13. Quando todos licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, 

a administração poderá fixar aos licitantes o prazo de oito dias úteis para a apresentação de nova 

documentação ou de outras propostas, conforme Art. 48, Parágrafo 3º da Lei nº. 8.666/93. 

22.14. Se alguma data marcada ou de fim de contagem de prazos coincidir com decretação de 

feriado ou outro fato superveniente de caráter público que impeça a realização de qualquer 

procedimento, este será automaticamente prorrogado até o primeiro dia útil subsequente. 

22.15. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento, em ambos os casos, só se iniciam e vencem os prazos em 

dias de expediente na Prefeitura de Capoeiras. 

22.16. As normas que disciplinam este pregão serão interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, a 

finalidade e a segurança da futura contratação. 

22.17. Como condição para a assinatura do Contrato, o licitante vencedor deverá se encontrar 

nas mesmas condições requeridas na fase de habilitação, bem como assim para o recebimento 

dos pagamentos relativos ao material fornecido e aceitos em toda a vigência da contratação. 

22.18. Para as demais condições de contratação observar-se-ão as disposições constantes na 

Minuta do Contrato (Anexo VI). 

22.19. Quaisquer esclarecimentos sobre dúvidas, eventualmente suscitadas, relativas às 

orientações contidas no presente Pregão, poderão ser solicitadas, por escrito, a Comissão 

Permanente de Licitação da Prefeitura de Capoeiras – cplpmc@hotmail.com.br. 

22.20.O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edital 

será o local da realização do certame, considerado aquele a que está vinculado o pregoeiro. 

 

Capoeiras/PE, 17 de junho 2024. 

 

JOSÉ CARNEIRO SOBRINHO 

Secretária de Obras 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1 - FUNDAMENTAÇÃO 

1.1 O presente Termo de Referência foi elaborado com base no que preceitua a Lei Federal nº 

10.520/02, o Decreto Municipal nº 015/2009, Decreto Municipal nº 007/2017, Decreto 

Municipal nº 020/2019e subsidiariamente a Lei 8.666/93. 

 

2 - OBJETO 

2.1. Formação de Registro de Preços para eventual e futura aquisição de materiais  elétricos para 

manutenção da rede de iluminação pública do Município de Capoeiras – PE, conforme 

condições e especificações constantes no termo de referência. 

 

3. DA JUSTIFICATIVA 

3.1 - A Prefeitura Municipal de Capoeiras/PE, através da Secretaria Municipal de Obras e 

Urbanismo, visando a obtenção de melhores preços e condições de fornecimento de Material de 



 

 

Iluminação Pública, para a manutenção da iluminação pública em diversos logradouros do Município 

de Capoeira/PE, e assim garantir aos cidadãos do município da cidade e do interior a segurança e a 

proteção de todos, garantindo iluminação publica. Desta forma, faz-se necessário a realização de 

procedimento Administrativo de licitação, observando sempre a busca da administração pública pela 

melhor qualidade e o menor desembolso, através de um procedimento formal de disputa e registro de 

preços. Por fim, na forma proposta de aquisição mais vantajosa para a Administração Pública de 

Capoeiras/PE. 

4–VIGÊNCIA  

4.1 O Prazo de vigência da ata registro de preço será de 12 (doze) meses, contados da data da 

assinatura. Os contratos oriundos desta ata, poderão ser prorrogados de acordo com a 

Legislação em vigor pertinente e conveniente as partes. 

 

5 - NORMAS E DIRETRIZES DO SISTEMA DE FORNECIMENTO 

a) O fornecimento deverá ser realizado em até 48(quarenta e oito) horas, após solicitação 

da secretaria demandante. 

b) O atendimento será feito mediante requisição do contratante, identificando-se os 

veículos pela placa e exigindo do condutor, assinatura no formulário de requisição; 

c) O sistema de requisição será elaborado em duas vias de igual teor e forma, sendo a 

primeira encaminhada ao contratante e a segunda via ficará em arquivo junto a essa 

repartição; 

d) Contudo deverão estar inclusos no preço final ofertado por cada produto; 

e) As faturas deverão ser elaboradas por secretários e acompanhadas das requisições; 

f) Vedada a subcontratação.  

 

 

 

 

 

 

 

 

6 – ESPECIFICAÇÕES 

 
ITENS EXCLUSIVOS ME /EPP 

ITEM DISCRIMINAÇÃO UNID. QUANT. V MEDIO V. TOTAL 

1 Luminária led até 50w mínimo 5.600 (LM), com IRC 80, 5.000 

a 5.800K, 110 a 240V mínimo, 60 Hz, fator de potência > 0,95 

IP 66 protegido para proteção de poeira e contato interno ao 

invólucro protegido contra jatos de água , base de relé , proteção 

contra surto de tensão conforme  norma ANSI C62.41, categoria 

B10 KV, conforme normas da ABNT/ANSI e ensaios atestados 

pelo INMETRO, não serão aceitas luminárias de led com chip 

cob. 

UND 200 R$182,45 R$36.490,00 



 

 

2 Luminária led até 100w mínimo 11.500, com IRC 80, 5.000 a 

5.800 k, 110 á 240 mínimo 60 Hz, fator de potência > 0,95, IP 

6, protegido contra penetração de poeira e contato com o 

invólucro, protegido contra jatos de água, base de relé, proteção 

contra surto de tensão conforme norma ANSI, c62.42, categoria 

B 10 KV. conforme normas da ABNT/ANSI e ensaios atestados 

pelo INMETRO, não serão aceitas luminárias de led com chip 

cob. 

UND 200 R$217,53 R$43.506,00 

3 Luminária led até 150w mínimo 11.500, com IRC 80, 5.000 a 

5.800 k, 110 á 240 mínimo 60 Hz, fator de potência > 0,95, IP 

6, protegido contra penetração de poeira e contato com o 

invólucro, protegido contra jatos de água, base de relé, proteção 

contra surto de tensão conforme norma ANSI, c62.42, categoria 

B 10 KV. conforme normas da ABNT/ANSI e ensaios atestados 

pelo INMETRO. não serão aceitas luminárias de led com chip 

cob. 

UND 200 R$269,88 R$53.976,00 

4 Lâmpadas led 30w bulbo econômica e27 6500k(frio) UND 370 R$22,84 R$8.450,80 

5 Lâmpadas led 40w bulbo econômica e27 6500k(frio) UND 370 R$33,24 R$12.298,80 

6 Lâmpadas led 50w bulbo econômica e27 6500k(frio) UND 250 R$53,36 R$13.340,00 

7 Lâmpadas led 80w bulbo econômica e27 6500k(frio) UND 260 R$88,27 R$22.950,20 

8 Lâmpada metálica - 400w - Base E-40 - Metálica - 400W - 

Formato: Ovoide. 

UND 60 R$164,96 R$9.897,60 

9 Base para relé fotoelétrico, modelo chado de 360º, com haste 

galvanizada a fogi padrão ABNT. 

UND 350 R$13,46 R$4.711,00 

10 Relé fotoelétrico eletromagnético de corrente alternada 1000w 

220v 60hz 1800v a, padrão ABNT, terminais em latão 

estranhado, acionamento NF, sem placa de circuito elétrico. 

UND 480 R$25,51 R$12.244,80 

11 Reator  aereo para lâmpada metálica externo - 400w.  UND 90 R$151,77 R$13.659,30 

12 Fio duplo de alumínio duplex externo 2x16 mm MT 280 R$7,91 R$2.214,80 

13 Conector de derivação perfurante para condutores flexíveis UND 460 R$12,75 R$5.865,00 

14 Chave Comando de Grupo - 2 x 60 A sem Disjuntor, tensão 

220V. 

UND 50 R$381,00 R$19.050,00 

15 Arruela Quadrada Galvanizada 12mm, com furo de 12 mm UND 350 R$1,84 R$644,00 

16 Parafuso de Ferro Galvanizado, com porca de 1/2 x 10-12x250 

mm 

UND 360 R$20,66 R$7.437,60 

17 Luminária pública hermética, fabricado em alumínio estampado, 

polido quimicamente, anodizado e selada, grau de proteção IP 

65. (completa). 

UND 200 R$366,99 R$73.398,00 

VALOR TOTAL GLOBAL R$ 340.133,90 

 

6.1 O valor global, máximo admitido para o fornecimento, objeto deste Termo de 

Referência, será a importância de R$ 340.133,90 (trezentos e quarenta mil, cento e trinta  e três 

reais e noventa centavos), cujos valores foram estimados tomando-se como referência os 

valores médios do Banco de Preço – Bolsa Nacional de Compras – 

http://www.bancodeprecos.com.br  

OBSERVAÇÕES: 

6.2 A embalagem deverá vir com rótulo atualizado e aprovado, que identifique as 

características e propriedades físico-químicas do produto, fonte de origem, estabelecimento e 

contenha informações sobre o registro no órgão de fiscalização federal competente e demais 

elementos que identifiquem a qualidade do produto; 

6.3 Os itens deverão estar devidamente regularizados junto a ANP; 

6.4 Os botijões deverão ser bem conservados; 

6.5 Os botijões, deverão ser transportados de forma a não serem danificados, durante a 

viagem ou nas operações de carga e descarga; 

6.6 Os botijões, deverão conter as informações sobre o número do lote e data de 

http://www.bancodeprecos.com.br/


 

 

industrialização; 

6.7 Os botijões (vasilhames) de propriedade do município, poderão ser utilizados e, ao final 

do contrato, e devolvidos em bom estado ou substituídos, caso estejam danificados pelo uso. 

6.8 Produtos com embalagens danificadas ou que não estiverem de acordo com os que 

foram cotados pelos fornecedores, serão terminantemente recusados. 

6.9 Para formação do orçamento estimado do processo licitatório em tela foi utilizado como 

parâmetro de preços: BANCO DE PREÇOS, TABELA DA ANP E COTAÇÕES DE PREÇOS 

COM EMPRESAS DO RAMO. 

 

7-DA ENTREGA DOS PRODUTOS E ACEITABILIDADE 

 

7.1. A licitante vencedora deverá efetuar a entrega do objeto deste Termo de Referência, no 

prazo máximo de 05 (cinco) dias, após a solicitação da Secretaria requisitante, o tempo 

solicitado justifica-se uma vez que o município não possui um centro de distribuição e a entrega 

deve ser realizada pela empresa arrematante. 

7.2. Os pedidos serão efetuados através de encaminhamento de Ordem de Fornecimento, que 

poderá ser encaminhada tanto fisicamente, quanto eletronicamente, através de envio de e-mail, 

que deverá constar no Contrato; 

7.3. O fornecimento deverá ser realizado no endereço de entrega, que constará na ordem de 

fornecimento, expedida pela secretaria requisitante, sem ônus para o município. 

7.4. O Transporte dos produtos deverá ser realizado de forma adequada, em veículos 

apropriados, fechados, mantendo durante o trajeto até a sua entrega, a temperatura recomendada 

pelo respectivo fabricante, de forma a garantir a integridade e a qualidade dos produtos. 

7.5. Caso seja utilizado veículo aberto, o mesmo deverá contar com proteção, de forma que 

não venham a prejudicar a integridade e a qualidade dos produtos. 

7.6. No ato da entrega dos produtos, deverá ser obedecida a unidade(embalagem) estipulada 

no edital e anexo, não sendo admitida substituição, exceto, se houver alteração mercadológica 

devidamente comprovada. 

7.7. Correrão por conta da Contratada todas as despesas inerentes ao disposto do subitem 

anterior. 

7.8Não serão aceitos os produtos que: 

• Constem marca ou características diferentes dos produtos indicados na proposta de 

preços vencedora do respectivo lote; 

• Não estejam de acordo com o Código de Defesa do Consumidor, com as demais normas 

e Leis pertinentes, ou ainda em desacordo com o edital ou qualquer dos seus anexos. 

 

7.9 - Constatado qualquer irregularidade, quanto a qualidade, quantidade, no ato da entrega, as 

mercadorias serão recusadas, devendo as mesmas ser repostas no prazo de 4 (quatro) horas e de 

acordo com critérios estabelecidos para o controle de qualidade dos combustíveis.  

 

8 - PAGAMENTO 

8.1 O pagamento de cada parcela fornecida será efetuado pelo setor competente e solicitante, 

as notas deverão ser individualizadas contendo os produtos que foram atendidos naquele 

momento. Após a apresentação da Nota Fiscal/Fatura devidamente atestada pelo(a) 

Responsável Técnico(a) pelo acompanhamento quanto à entrega, comprovando a qualidade dos 

produtos solicitados pela Secretaria e executados pelo contratado no período.  

8.2 - A Nota Fiscal/fatura deverá estar acompanhada das guias de comprovação de recolhimento 

dos encargos previdenciários (INSS e FGTS), devendo ser apresentada com no mínimo 10 (dez) 

dias de antecedência ao vencimento, na qual deverão constar todos os serviços prestados no 

período e o relatório mensal das atividades;  



 

 

8.3 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação de 

qualquer obrigação financeira, sem que isso gere direito à alteração dos preços, ou de 

compensação financeira por atraso de pagamento. 

 

9 - OBRIGAÇÕES 

9.1 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: a contratada obriga-se a: 

• Entregar o(s) item(ns) atendendo rigorosamente as especificações estabelecidas neste 

Termo de Referência; 

• Substituir os materiais que não forem aceitos pelo órgão requisitante, no prazo máximo 

de 48 (quarenta e oito) horas após o recebimento da comunicação; 

• Manter durante toda a vigência contratual o mesmo padrão de qualidade dos materiais 

indicados em sua proposta e suas condições de habilitação; 

• Arcar com todas as despesas incidentes sobre o objeto licitado tais como impostos, taxas 

e fretes; 

• Responsabilizar-se por quaisquer danos ou prejuízos causados ao patrimônio do 

Município de Capoeiras - PE ou a terceiros, oriundo da contratação que se sucederá, 

ficando obrigada a substituir, reparar ou reembolsar os referidos danos ou prejuízos, 

com a urgência requerida;  

• Cumprir rigorosamente os prazos estabelecidos conforme especificado neste Termo de 

Referência e no instrumento contratual, sujeitando-se às penas e multas estabelecidas, 

além das aplicações daquelas previstas no Art. 81 da Lei nº 8.666/93, e alterações 

posteriores. 

• O retardamento na entrega dos produtos, sem justificativa, considerar-se-á como 

infração contratual. 

 

9.2 OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: a contratante obriga-se a: 

• Tomar todas as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas deste 

contrato; 

• Designar servidor responsável para o recebimento e fiscalização do contrato; 

• Efetuar o pagamento à contratada, conforme pactuado; 

• Providenciar o recebimento dos itens, de acordo com o estabelecido neste Termo de 

Referência e no instrumento contratual; 

• Notificar a contratada na ocorrência de qualquer irregularidade na execução do contrato, 

e quando for o caso, da aplicabilidade das sanções cabíveis. 

 

10. INFORMAÇÕES AOS LICITANTES 

10.1 Os licitantes poderão contatar com a Comissão de Licitação, pelo e-mail: 

licitacao@capoeiras.pe.gov.br 

 

 

11. FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL 

11.1 A execução contratual será fiscalizada por um servidor designado 

 

 

 

Capoeiras, 17 de junho de 2024 

 

 

 



 

 

 

 

JOSÉ CARNEIRO SOBRINHO 

Secretária de Obras 

 

 

 

 



 

 

 

ANEXO II 

 

 

 

 

DECLARAÇÃO DE QUE INEXISTEM FATOS IMPEDITIVOS 

 

 

 

 

 

 

 

 

(NOME DA EMPRESA) ____________________________________________________, inscrita 

no CNPJ ou CIC sob o nº_______________________________________ sediada 

no(a)____________________________________________________________________________ 

(endereço completo), declara, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos 

para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 

posteriores. 

 

 

 

 

 

________________________, ___ de ____________________ de 2024. 

 

 

 

 

 

 

_________________________________________________ 

Nome e número da identidade do declarante 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

ANEXO III 

 

 

 

 

 

DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR 

 

 

 

 

 

 

 

______________ (nome da empresa) ___________, inscrito no CNPJ nº _______________, por 

intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a). ______________________________, portador(a) da 

Carteira de Identidade nº ____________________________ e do CPF nº ___________________, 

DECLARA, para fins do disposto no inscrito no inciso XXXIII, do Artigo 7, da Constituição Federal, 

que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de dezesseis anos. 

 

Ressalva: ( ) emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. 

(Assinalar com um "X", em caso afirmativo, o campo anterior) 

 

 

 

 

_____________________________, ______ de ________________de 2024. 

 

 

 

 

 

 

________________________________________ 

(Nome da empresa) 

Carimbo e assinatura do representante legal 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

ANEXO IV 

 

 

 

 

 

 

DECLARAÇÃO DE QUE ATENDE OS REQUISITOS HABILITATÓRIOS 

 

 

 

 

 

 

 

(NOME DA EMPRESA) __________________________________________________________, 

inscrita no CNPJ ou CIC sob o nº ____________________________ sediada 

no(a)____________________________________________________________________________ 

(endereço completo), declara, sob as penas da lei, que atende plenamente os requisitos de habilitação 

constantes do edital de Pregão n° 008/2024, da Prefeitura Municipal de Capoeiras. 

 

 

 

 

 

 

_____________________, ___ de ___________________ de 2024. 

 

 

 

 

 

______________________________ 

Nome e número da identidade do declarante. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO V 

 

 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

 

 

Aos ____ de _________ de ______, presentes de um lado o Município de Capoeiras, na pessoa 

jurídica de Direito Público, inscrito no CNPJ/MF sob o número 11.256.088/0001-23, com sede na Av. 

31 de Março, 87 – Centro – Capoeiras - Pernambuco – CEP: 55365.000, Estado de Pernambuco, neste 

ato representado por ________________________________, residente e domiciliado 

na______________ CEP.: _________, portador do CPF.:______________, RG nº ___________, no 

uso de suas atribuições, neste ato, denominado simplesmente CONTRATANTE e empresa 

_____________________com sede situada no seguinte endereço ________________________ 

inscrita no CNPJ/MF sob o nº ........................., representada neste ato pelo seu representante legal o(a) 

Sr(a) _____________________, CPF: nº_______________ R.G. nº _____________, residente e 

domiciliado em ___________________________, simplesmente denominado FORNECEDOR, 

firmam a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, tendo em vista o julgamento do Pregão 

Eletrônico n° 008/2024, PL n° 008/2024, do tipo menor preço por item, pelo Pregoeiro Público 

Maria Lucia Teixeira da Costa, devidamente homologado por seu ordenador de despesas, cujo objeto  

da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para o Sistema de Registro de Preços para 

eventual e futura aquisição de materiais  elétricos para manutenção da rede de iluminação pública do 

município de Capoeiras, conforme condições e especificações constantes no termo de referência. 

, que se regerá pelas normas constantes da de acordo com a Lei 10.520, de 17 de julho de 2.002, Lei 

Federal 8.666/93, suas alterações, cuja aplicação é subsidiária, Lei Complementar 123 de 14 de 

dezembro de 2006, Lei Complementar 147 de 07 de agosto de 2014, Decreto Federal nº 3.555, de 08 

de agosto de 2000, Decreto nº. 5.450 de 31 de maio de 2005, Decreto Federal 10.024 de 20 de Setembro 

de 2019, Decreto Municipal nº. 020/2019 de 30 de outubro de 2019, e demais legislações aplicáveis, 

mediante as seguintes cláusulas e condições: 

 

1 - DO OBJETO 

1.1 – Formação de Registro de Preços para eventual e futura aquisição de materiais  elétricos para manutenção 

da rede de iluminação pública do Município de Capoeiras-PE, conforme condições e especificações constantes 

no termo de referência. 

1.2 - Lote (s): 

 

 

ITEM (NS) DESCRIÇÃO DO MATERIAL MARCA UNIDADE QUANT. 
PREÇO UNITÁRIO 

REGISTRADO R$ 

 

 



 

 

 

 

1.3 - O prazo de entrega do objeto para o qual foi(ram) registrado(s) o(s) preço(s) constante(s) desta 

ata é de até 4 (quatro) horas, a partir do recebimento da Nota de Empenho, e o objeto deve ser entregue 

no local e endereço indicado pela secretária demandante. 

 

2 - CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO: O objeto para o qual foi registrado o preço 

será recebido: 

2.1 A licitante vencedora deverá efetuar a entrega do objeto deste Termo de Referência, no prazo 

máximo de 4 (quatro) horas, após a solicitação da Secretaria requisitante, o tempo solicitado justifica-

se uma vez que o município não possui um centro de distribuição e a entrega deve ser realizada pela 

empresa arrematante. 

2.2. Os pedidos serão efetuados através de encaminhamento de Ordem de Fornecimento, que poderá 

ser encaminhada tanto fisicamente, quanto eletronicamente, através de envio de e-mail, que deverá 

constar no Contrato; 

2.3. O fornecimento deverá ser realizado no endereço de entrega, que constará na ordem de 

fornecimento, expedida pela secretaria requisitante, sem ônus para o município. 

2.4. O Transporte dos produtos deverá ser realizado de forma adequada, em veículos apropriados, 

fechados, mantendo durante o trajeto até a sua entrega, a temperatura recomendada pelo respectivo 

fabricante, de forma a garantir a integridade e a qualidade dos produtos. 

2.5. Caso seja utilizado veículo aberto, o mesmo deverá contar com proteção, de forma que não 

venham a prejudicar a integridade e a qualidade dos produtos. 

2.6. No ato da entrega dos produtos, deverá ser obedecida a unidade(embalagem) estipulada no 

edital e anexo, não sendo admitida substituição, exceto, se houver alteração mercadológica 

devidamente comprovada. 

2.7. Correrão por conta da Contratada todas as despesas inerentes ao disposto do subitem anterior. 

2.8 Não serão aceitos os produtos que: 

• Constem marca ou características diferentes dos produtos indicados na proposta de preços 

vencedora do respectivo lote; 

• Não estejam de acordo com o Código de Defesa do Consumidor, com as demais normas e Leis 

pertinentes, ou ainda em desacordo com o edital ou qualquer dos seus anexos. 

2.9 - Constatado qualquer irregularidade, quanto a qualidade, quantidade, no ato da entrega, as 

mercadorias serão recusadas, devendo as mesmas ser repostas no prazo de 4 (quatro) horas e de acordo 

com critérios estabelecidos para o controle de qualidade dos combustíveis.  

 

3 - DO PREÇO 

3.1 No preço proposto estão inclusos todos os encargos (obrigações sociais, impostos, despesa de frete, 

materiais, mão-de-obra, taxas, etc.) e despesas necessárias à entrega do objeto da licitação. As despesas 

de frete/embalagem inclusas no preço proposto, em hipótese alguma poderão ser destacadas quando da 

emissão da nota fiscal/fatura. 

 

4 - DO REAJUSTE 

4.1 A qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução ou 

elevação daqueles existentes no mercado, cabendo ao Órgão Gerenciador convocar os Fornecedores 

registrados para negociar o novo valor. 

4.2 Caso o Fornecedor registrado se recuse a baixar os seus preços, o Órgão Gerenciador poderá liberar 

o fornecedor do compromisso assumido, uma vez frustrada a negociação e convocar os demais 

fornecedores visando a igual oportunidade de negociação. 

 

5 – DO EMPENHAMENTO E PAGAMENTO DA DESPESA 



 

 

5.1 As despesas que poderão advir do presente processo, correrão por conta das dotações orçamentárias 

especificas no exercício 2024:  

 
Poder: 02 - Poder Executivo 

Órgão: 02.08- SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS 

Unidade 02.08.00 - SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS 

Programa/Atividade: 15.122.1501.2047.0000 - Manutenção das Atividades Gerais da Secretaria de Obras e Serviços Urbanos 

Elemento de Despesa 3.3.90.30.00 Material de Consumo 

 

6 – DOS PRAZOS 

6.1 O prazo de validade do registro de preços será de 12 (doze) meses, contado da assinatura da presente 

ata, obrigando-se o fornecedor a garantir o objeto deste registro pelo referido prazo. 

6.2 Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, a Administração não fica obrigada a 

firmar as contratações. 

 

7 – DOS FORNECIMENTOS 

7.1 Os fornecimentos decorrentes da presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, serão formalizados 

mediante a emissão e entrega ao FORNECEDOR do Empenho. 

7.2 Cada fornecimento deverá ser efetuado mediante ordem escrita da unidade requisitante, a qual 

conterá: data, valor unitário do produto, quantidade pretendida, local para entrega, carimbo e assinatura 

do responsável. 

 

8 – DOS PAGAMENTOS 

8.1 O pagamento de cada parcela fornecida será efetuado pelo setor competente e solicitante, as notas 

deverão ser individualizadas contendo os produtos que foram atendidos naquele momento. Após a 

apresentação da Nota Fiscal/Fatura devidamente atestada pelo(a) Responsável Técnico(a) pelo 

acompanhamento quanto à entrega, comprovando a qualidade dos produtos solicitados pela Secretaria 

e executados pelo contratado no período.  

8.2 - A Nota Fiscal/fatura deverá estar acompanhada das guias de comprovação de recolhimento dos 

encargos previdenciários (INSS e FGTS), devendo ser apresentada com no mínimo 10 (dez) dias de 

antecedência ao vencimento, na qual deverão constar todos os serviços prestados no período e o 

relatório mensal das atividades;  

8.3 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação de 

qualquer obrigação financeira, sem que isso gere direito à alteração dos preços, ou de compensação 

financeira por atraso de pagamento. 

 

9 – DAS OBRIGAÇÕES DOS FORNECEDORES 

9.1 – Substituir no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, os produtos que não estejam adequados às 

especificações constantes do Edital de Pregão eletrônico de Registro de Preços. 

9.2 – Arcar com todas as despesas incidentes sobre o objeto licitado, tais como impostos, taxas e fretes. 

9.3 - Responsabilizar-se por todos os encargos trabalhistas, previdenciários, securitários, fiscais, 

comerciais, civis e criminais, resultantes da execução do Contrato, no tocante aos seus empregados, 

dirigentes e prepostos. 

 

9.4 – Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes 

de sua culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à 

fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado. 

9.5 – Entregar o objeto adjudicado, parceladamente conforme for solicitado, no prazo máximo de 02 

(dois) dias corridos, contados a partir da comunicação via e-mail com cópia da respectiva nota de 

empenho. 

9.6 – O retardamento na entrega dos produtos, não justificados, considerar-se-á como infração 

contratual. 



 

 

 

10 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

10.1 - Tomar todas as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas deste contrato.  

10.2 - Designar servidor ou comissão composta por servidores da Secretaria para o recebimento e 

aceitação dos produtos. 

10.3 - Efetuar os pagamentos na forma regulada pela Cláusula Sétima do presente instrumento.  

10.4 - Notificar a fornecedora caso se verifique alguma irregularidade que diga respeito ao presente 

processo. 

11 – DAS PENALIDADES 

11.1 Aos proponentes que ensejarem o retardamento da execução do certame, não mantiverem a 

proposta, falharem ou fraudarem na execução do contrato, comportarem-se de modo inidôneo, fizerem 

declaração falsa ou cometerem fraude fiscal, poderão ser aplicadas, conforme o caso, as seguintes 

sanções, sem prejuízo da reparação dos danos causados: 

a. Advertência; 

b.Multa; 

c.Suspensão temporária do direito de licitar, de contratar com a Administração por período não 

superior a 02 (dois) anos e, se for o caso, descredenciamento no CADFOR, pelo prazo de até 05 

(cinco) anos ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou, ainda, até que seja 

promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade; 

d. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 

a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

11.2 Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa prévia do 

interessado e recurso nos prazos definidos em lei, sendo-lhe franqueada vista ao processo. 

11.3 As multas previstas no subitem 11.1.b não têm caráter compensatório e o seu pagamento não 

eximirá o vencedor do certame da responsabilidade por perda e danos decorrentes das infrações 

cometidas. 

 

12 – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO 

12.1 O registro de preços será cancelado, no todo ou em parte, por ato unilateral da administração, 

quando ocorrerem às hipóteses referidas no art. 78, incisos I a XII e XVII, da Lei nº 8.666/93.  

12.2 Ao FORNECEDOR será garantida a defesa prévia nos autos do processo, no prazo de cinco (05) 

dias úteis contados do recebimento do cumprimento da notificação. 

12.3 Poderá ser cancelado o registro de preços mediante solicitação do FORNECEDOR, quando o 

mesmo comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências do instrumento convocatório que deu 

origem ao registro de preços, pela ocorrência de caso fortuito ou de força maior, impeditivo do 

cumprimento da avença. 

12.4 Nenhuma sanção, referente aos itens cláusula décima, será aplicada sem o devido processo 

administrativo, que prevê defesa prévia do interessado e recurso nos prazos definidos em lei, sendo-

lhe franqueada vista ao processo. 

 

12.DO FORO  

12.1 Fica eleito o foro da comarca de Capoeiras - PE, para dirimir eventuais conflitos que possam ser 

originados pela presente Ata, com renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

Capoeiras, ......... de .................de 2024 

 
ANEXO VI 



 

 

 

MINUTA DE CONTRATO 

 

 

Contrato Nº. 0____/2024 

Processo Licitatório Nº.014/2024 

Pregão Eletrônico Nº:008/2024 

Ata de Registro de Preço Nº:  

CONTRATO PARA FORNECIMENTO DE 

PRODUTOS QUE ENTRE SI CELEBRAM A 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPOEIRAS 

E ____________________________ 

 

 

Contrato de fornecimento de produtos que entre si celebram, de um lado a Prefeitura Municipal de Capoeiras, 

Estado de Pernambuco, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, com sede na Av. 31 de Março, 87, Centro, 

Capoeiras – PE, inscrita no CNPJ sob nº 11.256.088/0001-23, neste ato 

representado____________________________, doravante denominado CONTRATANTE, e, de outro lado 

_________________________, com sede à ____________________ -PE, CEP: _______, inscrita no CNPJ sob 

o nº __________, neste ato representada por _________________, residente à _____________________, CEP: 

______, portador do RG n° _________ SSP-__ e CPF n° ____________, doravante chamada simplesmente de 

CONTRATADA, tem entre si, como justo e contratado, nos termos da Lei Federal 8.666/93 e Decreto 

Municipal 027/2010, o seguinte: 

 

DO OBJETO 

 

1. Registro de Preços para eventual e futura aquisição de materiais  elétricos para manutenção da rede 

de iluminação pública do município de Capoeiras, conforme condições e especificações constantes no 

termo de referência. 
2.  A CONTRATADA, cujos preços pactuados no Pregão Eletrônico nº 008/2024, compromete-se a fornecer 

os produtos, à CONTRATANTE, da forma estabelecida no termo de referência do processo licitatório em 

epígrafe, abaixo relacionado. 

 

LOTE ITEM DESCRIÇÃO 
MARCA 

UNIDADE QTD 
V. 

UNIT 
VL.TOTAL 

        

 

DO PREÇO 

3. O preço global, ajustado na assinatura deste contrato, para o fornecimento dos produtos é de R$ _________ 

(____________________________________). 

 

DO PAGAMENTO 

4.  O pagamento de cada parcela fornecida será efetuado pelo setor competente e solicitante, as notas deverão 

ser individualizadas contendo os produtos que foram atendidos naquele momento. Após a apresentação da Nota 

Fiscal/Fatura devidamente atestada pelo(a) Responsável Técnico(a) pelo acompanhamento quanto à entrega, 

comprovando a qualidade dos produtos solicitados pela Secretaria e executados pelo contratado no período.  

5. A Nota Fiscal/fatura deverá estar acompanhada das guias de comprovação de recolhimento dos encargos 

previdenciários (INSS e FGTS), devendo ser apresentada com no mínimo 10 (dez) dias de antecedência ao 

vencimento, na qual deverão constar todos os serviços prestados no período e o relatório mensal das atividades;  

6.  Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação de qualquer 

obrigação financeira, sem que isso gere direito à alteração dos preços, ou de compensação financeira por atraso 

de pagamento. 

 

DO PRAZOS E FORNECIMENTO 

   

7. O prazo de validade do registro de preços será de 12 (doze) meses, contado da assinatura da presente ata, 

obrigando-se o fornecedor a garantir o objeto deste registro pelo referido prazo. 

8. Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, a Administração não fica obrigada a firmar as 

contratações. 



 

 

9. A licitante vencedora deverá efetuar a entrega do objeto deste Termo de Referência, no prazo máximo de 4 

(quatro) horas, após a solicitação da Secretaria requisitante, o tempo solicitado justifica-se uma vez que o 

município não possui um centro de distribuição e a entrega deve ser realizada pela empresa arrematante. 

10. Os pedidos serão efetuados através de encaminhamento de Ordem de Fornecimento, que poderá ser 

encaminhada tanto fisicamente, quanto eletronicamente, através de envio de e-mail, que deverá constar no 

Contrato; 

11. O fornecimento deverá ser realizado no endereço de entrega, que constará na ordem de fornecimento, 

expedida pela secretaria requisitante, sem ônus para o município. 

12. O Transporte dos produtos deverá ser realizado de forma adequada, em veículos apropriados, fechados, 

mantendo durante o trajeto até a sua entrega, a temperatura recomendada pelo respectivo fabricante, de 

forma a garantir a integridade e a qualidade dos produtos. 

13. Caso seja utilizado veículo aberto, o mesmo deverá contar com proteção, de forma que não venham a 

prejudicar a integridade e a qualidade dos produtos. 

14. No ato da entrega dos produtos, deverá ser obedecida a unidade(embalagem) estipulada no edital e anexo, 

não sendo admitida substituição, exceto, se houver alteração mercadológica devidamente comprovada. 

15. Correrão por conta da Contratada todas as despesas inerentes ao disposto do subitem anterior. 

16. Não serão aceitos os produtos que: 

• Constem marca ou características diferentes dos produtos indicados na proposta de preços vencedora do 

respectivo lote; 

• Não estejam de acordo com o Código de Defesa do Consumidor, com as demais normas e Leis 

pertinentes, ou ainda em desacordo com o edital ou qualquer dos seus anexos. 

17.  Constatado qualquer irregularidade, quanto a qualidade, quantidade, no ato da entrega, as mercadorias serão 

recusadas, devendo as mesmas ser repostas no prazo de 48 (quarenta e oito) horas e de acordo com critérios 

estabelecidos para o controle de qualidade dos combustíveis 

 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

18. A CONTRATANTE se obriga: 

a. Tomar todas as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas deste contrato; 

b. Designar servidor ou comissão composta por servidores da Secretaria para o recebimento e possível 

aceitação dos produtos; 

c. Efetuar os pagamentos na forma regulada pela Clausula 3 do presente instrumento; 

d. Notificar ao fornecedor caso se verifique alguma irregularidade que diga respeito ao presente 

instrumento contratual. 

 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

19. A CONTRATADA se responsabilizará por: 

a. Substituir no prazo de 72 (setenta e duas) horas, os produtos que não estejam adequados às 

especificações constantes no Edital de Pregão Eletrônico nº 008/2024; 

b. Arcar com todas as despesas incidentes sobre o objeto licitado tais como impostos, taxas e fretes; 

c. Responsabilizar-se por todos os encargos trabalhistas, previdenciários, securitários, fiscais, 

comerciais, civis e criminais, resultantes da execução do contrato, no tocante aos seus empregados, 

dirigentes e prepostos 

d. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de 

sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à 

fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado; 

e. Entregar o objeto contratado, parceladamente conforme for solicitado, no prazo de 48 (quarenta e oito) 

horas, contados a partir da comunicação via e-mail com cópia da respectiva Nota de Empenho; 

 

20. O retardamento na entrega dos produtos, sem justificativa, considerar-se-á como infração contratual. 

 

DOS REAJUSTES 

21. A qualquer tempo, o preço poderá ser revisto em decorrência de eventual redução ou elevação daqueles 

existentes no mercado, cabendo ao Órgão Gerenciador convocar os Fornecedores registrados para negociar o 

novo valor. 



 

 

22. Caso o Fornecedor registrado se recuse a baixar os seus preços, o Órgão Gerenciador poderá liberar o 

fornecedor do compromisso assumido, uma vez frustrada a negociação e convocar os demais fornecedores 

visando a igual oportunidade de negociação. 

 

DA RESCISÃO 

23. O presente contrato poderá ser rescindido com fulcro no que preceitua a Lei 8.666/93 e alterações 

posteriores. 

 

DAS PENALIDADES 

24. Em caso do não atendimento parcial ou total das condições fixadas neste instrumento contratual, a 

CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes penalidades: 

a. Advertência por escrito; 

b. Multa de 10% (dez por cento) do valor total do contrato na hipótese da CONTRATADA não fornecer 

os serviços conforme o estabelecido nos itens 1, 4 e 5 do presente contrato, salvo por motivo de força 

maior, consoante estabelece a Lei nº. 8.666/93 e alterações; 

c. Suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a CONTRATANTE, consoante estabelece 

a legislação vigente; 

d. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

 24.1. Advertência por escrito poderá ser aplicada sempre que constatado o descumprimento das 

obrigações/responsabilidades, previstas neste Contrato; 

 24.2. Pela inexecução parcial do Contrato e pela sua execução de forma incorreta poderá ser aplicada 

multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do Contrato; 

 24.3. A cobrança de multa será feita mediante desconto no pagamento da fatura, se esta for apresentada 

após a aplicação ou ainda cobrada diretamente da CONTRATADA; 

 24.4. A penalidade de declaração de inidoneidade será aplicada nos casos de falta grave quando 

comprovada a má fé ou propósito de auferir vantagens ilícitas; 

 24.5. A aplicação das multas mencionadas anteriormente não impede que a CONTRATANTE rescinda 

unilateralmente o Contrato e aplique outras sanções previstas em Lei; 

 24.6. A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão com as consequências contratuais 

e as previstas em Lei; 

 24.7. Constituem motivos de rescisão contratual independente de notificação judicial ou extrajudicial, 

os enumerados na Lei 8.666/93 e ainda: 

  24.7.1. O descumprimento total ou parcial pela CONTRATADA de quaisquer das 

obrigações/responsabilidades previstas neste Contrato; 

  24.7.2. O cometimento de faltas ou defeitos nos produtos. 

  24.7.3. A declaração da falência ou insolvência civil da CONTRATADA. 

  24.7.4. A dissolução da sociedade, a alteração social ou a modificação da finalidade ou estrutura 

da empresa que, a juízo da CONTRATANTE, prejudique a execução do Contrato. 

 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

25. As despesas para a execução do presente contrato correrão à conta do orçamento específico que para o 

exercício de 2024, nas dotações abaixo: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Poder: 02 - Poder Executivo 

Órgão: 02.08- SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS 

Unidade 02.08.00 - SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS 



 

 

Programa/Atividade: 15.122.1501.2047.0000 - Manutenção das Atividades Gerais da Secretaria de Obras e Serviços Urbanos 

Elemento de Despesa 3.3.90.30.00 Material de Consumo 

 

26. Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste Contrato em dia de expediente da CONTRATANTE; 

27. É vedado à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Contrato para qualquer operação financeira sem 

prévia e expressa autorização da CONTRATANTE. 

28. No caso do produto fornecido não atender as especificações, condições de consumo e/ou prazo de validade, 

o mesmo será devolvido ao fornecedor que terá um prazo máximo de 4 (quatro) horas para a substituição do 

mesmo. 

29. O Edital de Pregão Eletrônico nº. 008/2024 e seus anexos são partes integrantes e inseparáveis deste 

instrumento contratual. 

 

DO FORO 

30. Fica eleito o Foro da Comarca de Capoeiras/PE, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que 

seja, para dirimir qualquer litígio que possa surgir na efetivação do presente contrato, regendo-se pela legislação 

em vigor todos os casos não previstos no presente instrumento contratual. 

E por estarem às partes, CONTRATANTE E CONTRATADA, de pleno acordo com o disposto neste 

instrumento particular, assinam-no na presença das duas testemunhas abaixo, em 03 vias de igual teor e forma. 

 

Capoeiras, ___ de _______ de 2024 

.   

 _______________________________________

__ 

_______________________________________

__ 

- PM Capoeiras - - ______________ - 

CONTRATANTE CONTRATADA 

 


